
PARECER N°     , DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 299 DE 2019
De autoria do nobre Deputado Rodrigo Gambale, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar cartórios de serviços notariais e de registros no município de Ferraz de Vasconcelos. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar.

I – DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

A proposta pretende autorizar o Poder Executivo criar cartórios de serviços notariais e de registros no município de Ferraz de Vasconcelos. 

A competência de membro do Poder Legislativo propor projeto de lei autorizativo, como sendo aquele que autoriza o Poder Executivo a tomar determinada iniciativa, é alvo de constante debate nas casas parlamentares e nesta Comissão de Constituição e Justiça não é diferente, de modo que até o momento não existe uma posição consolidada.

Inevitavelmente os projetos autorizativos indiretamente estão legislando sobre determinada matéria, buscando influenciar o Poder Executivo a implementar cerca iniciativa ou política pública. Ao propor uma lei nesse formato, o legislador está escolhendo uma das seguintes possibilidades: (i) autorizar o Poder Executivo a fazer algo que seria de competência exclusiva do Governador, de modo que o legislador não poderia tomar essa iniciativa e, por esse motivo, cria uma lei autorizando a atuação do Executivo; ou (ii) autorizar o Poder Executivo a fazer algo que já seria de competência do legislador, seja de forma exclusiva, seja concorrentemente ao Poder Executivo, de modo que o próprio parlamentar poderia propor a lei diretamente.

A presente propositura está inserida no primeiro caso.

De acordo com o previsto no artigo 24, § 2º, 6, compete exclusivamente ao Governador a iniciativa da lei que disponha sobre a criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos.

Ou seja, apenas o chefe do Poder Executivo poderia tomar a iniciativa de propor uma lei que tratasse desse assunto, e não um representante do Poder Legislativo. O fato do projeto ser autorizativo não afasta o vício de iniciativa, havendo usurpação da competência legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, sendo exatamente este o entendimento do Supremo Tribunal Federal, como se observa:

Ação Direta de Inconstitucionalidade – Lei nº 1.595/2011 editada pelo Estado do Amapá – Diploma Legislativo de caráter autorizativo que, embora veiculador de matérias submetidas, em tema de processo de formação das leis, ao exclusivo poder de instauração do chefe do Executivo, resultou, não obstante, de iniciativa parlamentar – Servidor público estadual – Regime jurídico – Remuneração – Lei Estadual que “autoriza o poder executivo a realinhar o subsídio dos servidores agentes e oficiais de polícia Civil do Estado do Amapá” – Usurpação do poder de iniciativa reservado ao Governador do Estado – Ofensa ao princípio constitucional da separação de poderes – Inconstitucionalidade formal – Reafirmação da jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal Federal – precedentes – parecer da procuradoria-geral da república pela inconstitucionalidade – Ação Direta julgada procedente.

(Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.724/AP – Rel. Min. Celso de Mello – 01/08/2018)
Dessa forma, há inconstitucionalidade formal no projeto ora em análise, de modo que nossa manifestação é contrária ao seu prosseguimento nesse sentido.

II – DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Como dito anteriormente, a presente proposta pretende autorizar o Poder Executivo criar cartórios de serviços notariais e de registros no município de Ferraz de Vasconcelos. 

No campo do Direito Administrativo, há o entendimento de que a criação de cartórios de serviços notariais deve ser feita a partir de leis. Nesse contexto, o já citado art. 24, § 2º, 6, da Constituição Estadual reforça esse entendimento, afirmando textualmente a necessidade da existência de leis para a criação dos cartórios.

Portanto, do ponto de vista da constitucionalidade material, não há qualquer empecilho para que uma lei crie, ou mesmo autorize a criação, de cartórios notariais. Ou seja, exclusivamente neste aspecto, não haveria óbice para o seguimento do projeto legislativo em análise.
III - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que nos cabe analisar neste momento, há barreiras no âmbito da constitucionalidade formal que impedem a natural tramitação, de modo que somos contrários ao Projeto de Lei nº 299 de 2019.
Sala das Comissões, em

Deputada Marina Helou

Relatora
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